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INCONSTITUCIONALIDADE DE PROJETOS DE LEI
AUTORIZATIVOS

Márcio Silva Fernandes

I - CONSIDERAÇÕES PRELIMI NARES

o presente Estudo tem por ob jetivo exam inar a constitucionalidade e a

juridicid ade dos projetos de lei de natureza au torizativa de autoria de m embros do Co ngre sso

N acional, ou seja, de p ropo sições que limitam-se a co ncede r uma autorização ao Poder Executivo

para praticar determinad o ato , sem qu e este tenha solicit ado tal autorização ao Poder Legis lativo .

Alud ido s p roj etos têm tramitad o na Cas a e atingido a Com issão de

Constitu ição e Justiça e de Cidadania, a qu em cabe exam ina r a co nstitucio nalidade e a juridicidade

dos m esmo s.

11 - EXAME DA CON STITUCIONALIDADE E DA JURIDICIDADE

Inicialmente, cumpre exam ina r a razão da apresentação de um projeto de

lei au to rizativo por um p arlam entar, quando o m esmo poderia propor a aprovação de um projeto

co n tendo um comando impositiv o dirigido ao Poder Executiv o .

O art. 61, §1°, da Co ns titu ição Fe de ra l estabe lece um ro l no qual a

iniciativa privativa dos p roj etos de lei qu e v ierem a tratar das matérias elencada s no dispositivo

cabe ao Presidente da República, nos seguintes termos:

Art. 6 1. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do S enado Federal ou do Congresso

Nacional, ao Presidente da República, ao S upremo T ribunal F ederal, aos Tribunais

Sup eriores, ao Procurador-G eral da Rep ública e aos cidadãos, na fo rma e nos casos

p revistos nesta Constituição.

§ 10 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I -fixem ou modifiquem os ifetivos das F orçasArmadas;

11 - disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumentode sua remuneração;

b) or;ganização administrativa ejudiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviçospúblicosepessoalda administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regimejurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas geraispara a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública
dosEstados, do Distrito Federale dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, riforma e tran.iferência para a reserva.

Essa disposição constitucional constante do art. 61, §1°, representa uma

exceção à regra geral, que é a da iniciativa concorrente, ampla e geral, por parte dos legitimados a

iniciar o processo legislativo, relacionados no art. 61, capui, da Lei Maior.

Dessa forma, projeto de lei de iniciativa parlamentar que trate de algum

assunto mencionado no citado art. 61, §1°, da Carta Magna, será considerado inconstitucional, de

plano, sob o ângulo formal, por conter vício de iniciativa. Tal vício não pode ser sanado sequer

pela sanção presidencial posterior, eivando de nulidade o diploma legal assim produzido,

conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal.

A violação à regra constitucional da iniciativa do processo legislativo

representa indevida afronta ao princípio da separação dos poderes. Assim, quando um membro

do Congresso Nacional apresenta projeto de lei contrário ao disposto no art. 61, §1°, da

Constituição, está, na verdade, tentando usurpar competência deferida privativamente ao Chefe

do Poder Executivo pela Carta Magna.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por

parlamentares visa, em regra, contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado

comando legal que não obrigue, mas apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma

determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição

não menciona que a iniciativa privativa do Presidente da República restringe-se às leis impositivas.

Dessa forma, qualquer projeto que viole o disposto no art. 61, §1°, da Constituição, como os

projetos autorizativos, é inconstitucional, obrigando ou não o Poder Executivo.
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Exemplos de projetos de lei autorizativ os são o s qu e propõem autoriza r

o Poder Executivo a criar esco las técnicas federais, qu e são ó rgãos públicos. A iniciativa de

projeto de lei que crie ó rgão da administração pública é priv ativa do Presidente da República,

co nsoante determina o art. 61, §1°, II, 'e' , da Co ns titu ição Federal.

Além di sso, os p ro jetos de lei autorizativos de iniciativa parlamentar são

injurídicos, na m edida em qu e não veiculam norma a ser cum prida por ou tre m , mas m era

facu ldade (não so licita da por qu em de direito) qu e pode ou não ser exe rc ida por quem a receb e.

Nesse sentido, RE ALE esclarece o sentido de lei :

L ei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é

constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com

caráter obrigatório no sistema j urídico em vigor, disciplinando comp ortamentos

individuais ou atividades p úblicas. (..) Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido

próprio, é capaz de inovar no D ireito já existente, isto é, de conferir, de maneira

originária, pelo simplesjato de sua p ublicação e vigência, direitos e deveres a que todos

devemos respeito.'

O proj eto au to rizativo nada acrescenta ao ordenamento jurídico , pois

não p ossui caráte r ob rigató rio para aqu ele a qu em é dirigido . Ape nas au to riza o Poder Executivo

a fazer aquilo qu e já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao Poder Executivo de usar a

autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo de cobrar tal us o .

A lei, p ortanto, dev e co nte r co mando impo sitiv o àquele a quem se dirige,

o que não ocorre nos projetos autorizativos, no s quais o eve n tual descumprimento da au to rização

concedida não acarretará qu alqu er sanção ao Poder Executivo , que é o destinatário fin al dess e

tip o de norma jurídica.

A au to rização em p roj eto de lei co ns iste em m era sugestão d irigida a

outro Poder, o que não se co aduna co m o sentido jurídico de lei, acima expo sto . T al projeto é,

portanto , injurídico . Essa injuridicidade indep ende da m atéria veiculada no projeto, e não se

prende à iniciativa privativa previ sta no art. 61, §1°, da Constitu ição.

N o âm bi to da Câmara do s D eputados, o instrumento regimental

ade quado p ara se fazer sugestões ao Poder E xecutivo, co mo as qu e resultam dos projetos

au to rizativos exam inado s, é a indicação, di sciplinada no art. 1132
, cap ut e inc . I, do Regimento

1 REALE, Miguel, Lições Preliminares de Direito. 27 ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p.16 3.

2 RI CD : Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o deputado:
I - sugere a outro Pod er a adoção de p rovidência, a realização de ato adminis trativo ou de ges tão, ou o envio de
projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva;
II - sugere a manifestação de uma ou m ais Comissões acerca de determinado assunto, visando a elaboração de
p rojeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.
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Intern o da Casa, co mo a proposi ção " atrav és da qual o deputad o ... sug er e a outro Poder a

adoção d e providência, a reali za ção d e ato admin istrativo ou de ges tão, ou o envio d e projeto

so b re a matéria de sua iniciativ a exclus iva" .

Portanto, é totalmente d esnecessário elab o rar p roj eto de lei autorizativ o

no âmb ito da Câm ara dos D eputado s, em face da existênc ia de instrumento regimental já

destinad o a sugerir p rovidências d o P oder Execu tivo .

Ao con trário da Câmara dos D eputad os, o Senado Fe de ral tem,

sistemati camente, co ns id erado cons titucio nais os p roj eto s auto rizativos p or ele ap reciado s,

encam in hando-os p osteriormente à C âmara p ara revis ão .

T odavia, não h á instrumento equ ivalen te à indicação da Câmara dos

D eputado s n o Regimento Interno do Senado Fe de ra l, d aí a razão para que aqu ela Casa aceite a

ap rovação de p roj eto s autorizativ os. N o Senado, a indicação corres p o nde a uma sugestão de

" ...providência ou es tu do pelo órgão competente d a Casa, com a fin alidade d o seu esclarecimen to

ou formulação d e p ropo sição legi slativ a", a teor do di sp o sto no art . 224 do Regimento Interno da

Câmara Alta .

o art. 225, II, do m esmo Regimento declara ainda que "a indica ção não

p oderá conter sugestão ou conselho a qualquer Poder", o que inviabiliza a utilização do

m ecanismo p ara dirigir-se a ou tro Poder com sugestão de p rovidência, o nde é vedada a ini ciativa

parlamentar p or força constitucional.

IH - POSICION AMEN TO DACCJC

Esse ente n dimento d e in con stitu cio nalidade e injuridicidade prevalec eu

em p ro jeto s auto rizativos ap reciado s p ela Com issão de Cons tituição e Justiça e d e Cidadan ia da

Câmara dos D eputado s, que ed ito u , em 1994, a Súm ula de Jurisprudência n° 1, que ass im d eclara:

§ 1° N a hipótese do inciso I, a indicação será objeto de requerimento escrito, despach ado pelo Presidente e publicado
no Diário da Câmara dos D eputado s.
§ 2° Na hipótese do inciso II, serão observadas as seguintes normas:
I - as indicações rece bidas pel a M esa serão lidas em súmula, mandadas à publicação no Diário da Câmara dos
D eputados e encaminhadas às Co missões compe ten tes;
II - o parecer referente à indicação será proferido n o p razo de vin te sessões, prorro gável a crité rio da Presid ência da
Comissão;
III - se a Co missão que tiver de opinar sobre indicação co ncluir pelo o ferec imen to de projeto, seguirá este os trâmites
regimentais das proposições congêne res;
IV - se nenhuma Comissão opinar em tal sen tido, o Presidente da Câma ra, ao chegar o p rocesso à Mes a, determinará
o arquivamento da indicação, cien tificando-se o Au tor pa ra que es te, se quiser, o fereça proj eto próprio à
cons ideração da Casa;
V - não se rão aceitas p rop osições que objetivem:
a) consul ta a Co missão sobre interpretação e aplicação de lei;
b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer Poder, de seus órgãos e auto ridades .
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Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que autoriza o Poder

E x ecutivo a tomar determinada providência, que é de sua competência exclusiva, é

inconstitucional.

E mbora não tenha cará ter v inc ulan te, a Súmula n° 1 ap rovada pela CCJC

rep resentou um caminho a ser seguido pelos relatores designados para oferecer parecer ao s

projeto s de lei au to rizativos . Tal súm ula co n tinua p lenam ente válida, em face de não ter sido

ap rovada , de forma exp lícita, qualqu er rev ogação da mesma.

Ve rificando junto ao SILE G as p roposi ções de natureza autorizativa

exam inadas pela CCJC ap ós a ed ição da referida súmula, constata-se qu e essa Com issão

considerou inconstitucionais ou injurídicos o s seguintes proj eto s de lei:

PL n° 4.428, de 2004, qu e autorizava o Poder Executivo a criar

Co légio Militar nas cidades qu e especificava;

PL n° 4.253, de 1998, qu e autorizava a União a assumir, como

dep ositário legal, o acervo histórico e pessoal do ex-P re side n te

Getú lio Vargas; e

PL n° 1.792, de 1996, que autorizava o Presidente da República a

criar a O uvidoria-Gera l da República.

Por ou tro lado, foram considerados co ns titucio nais e jurídicos o PL n°

2.279, de 1999 (que autorizava o Poder Executivo a disponibilizar, em nível nacional, número

telefônico destinad o a atender denúncias de v io lênc ia contra a mulher) e o PLP n° 178, de 2001

(que au to rizav a o Poder Executivo a criar o Pó lo de D esenvo lvimento da Região do Cariri) .

Enquanto no primeiro caso desconsiderou-se a existênc ia da Súmula n° 1

da CCJC e da inconstitucionalidade dos pro jetos au torizativ os já destacada neste estudo, no

últim o caso, todavia, o relator apresentou substitutivo co rrigindo a natureza au to riza tiva do PLP

n° 178, de 2001, que pas sou a ter natureza impositiva, efetivamente criando o aludido Pó lo de

D esenv olvimento .

IV - POSICIONAMENTO DE OUTRAS CO MISSÕES E DO PLENÁRIO

N esta Casa, além da Co m issão de Constitu ição e Justiça, ou tras

co m issões já se pronunciaram co ntra riamente aos p roj etos de lei m eramente autorizativos .
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N ess e sentido, a Co m issão de Educação e Cu ltu ra exp ressamente

recomenda, p o r m eio de súm ula, qu e o Relator de qualqu er propo sta de in iciativa parlamentar que

au to rize a criação de instituição de ens ino apresente parecer no sentido da rejeição da matéria,

tendo co mo justificativa exa tamente o cará ter inócuo da p roposição autorizativa, por não ge ra r

direito s ou obrigações ao Poder Público . A quela Com issão recomen da ainda o uso da indicação

para sugerir ao Poder Execu tivo a criação das referidas instituições.

D a m esm a forma, a Com issão de Finan ças e T ributação tem co ns ide rado

incompatíveis as p roposi ções autorizativas, por aumentarem a despesa em m atéria de iniciativa

exclu siva do Presid ente da República. E sse foi o parecer adotad o no PL n° 3.521 , de 2004, no PL

n° 5.315 , de 2005, e no PLP n° 190, de 2004 . Como tais p areceres têm cará ter terminativo, nos

termo s do art. 54, Il, do Regimento Interno, o s aludido s p roj etos não chegaram a ser ap reciado s

p ela Com issão de Co ns titu ição e Justiça e de Cidada nia.

Esses ente ndimento s, co n tu do, não imped em a ocorrência de eve n tual

resultad o dis crep ante, em decorrên cia, por exemp lo , do s m embros presentes qu ando da vo tação

de parecer ao p roj eto au to rizativo .

Cabe ress altar, p or último, qu e o P lenário desta Casa aprovou o PL n°

258, de 2003, oriundo do Senado Federal e de au to ria de m embro daquela Casa, que autorizava o

Poder Execu tivo a doar imóvel m en cionad o, co m parecer pela constituc iona lidade formulado em

Plen ário .

N o m esm o sentido, o Plenário também aprovou o Projeto de Lei

Com p lementar n° 155, de 2000, que au to rizava o Poder Executivo a criar a Região Adm inistrativa

Integrada de Desenvo lvimento do P ólo Petrolina/PE e Juazeir o /BA e instituir o Programa

Especial de D esenv olvimento do Pó lo Pet rolina/PE e Juazeiro /BA, assim com o o PLP n° 242,

de 1998, qu e au to rizav a o Poder Execu tivo a criar a Regiã o Integrada de D esenv o lvimento da

G ra nde T er esin a e instituir o Programa E special de D esenv olvimento da G rande Teresina, ambos

o riundos do Sen ad o Fed eral.

v - CONSIDERAÇÕES FINAIS

O s p roj eto s de lei m eramente au to riza tivo s co ns tituem mera suge stão ao

Poder Execu tivo e, por isso, são inconstitucionais e injurídicos, por tratarem de matéria cu ja

iniciativa é priv ativa do Presidente da República e por não co nterem um comando obrigatório,

nada acresce n tando ao o rde namento jurídico .

A CCJC, reconhecendo tal fato, aprovou a Súmula de Jurisprudência n°

1, em que consid erava inconstitucionais e injurídicos o s projeto s de lei au to rizativo s a ela

submetidos .
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o número de projetos autorizativos examinados pela CCJC após a

aprovação de tal súmula foi pequeno, podendo-se verificar que a maioria dos pareceres

considerou inconstitucionais ou injurídicos os projetos de tal natureza, modificando, em uma

oportunidade, a natureza do projeto para impositiva, o que nem sempre é possível, em face da

barreira constitucional da reserva de iniciativa concedida ao Presidente da República.
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